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CARTA DOS EDITORES

É com grande satisfação que apresen-
tamos aos leitores a sétima edição da 
Controle em Foco, revista técnico-ins-
titucional da Escola Superior de Controle 
Interno (ESCI) da Controladoria-Geral do 
Estado do Rio de Janeiro (CGE-RJ).

Mais do que uma nova publicação, esta 
edição representa mais um passo na con-
solidação de um projeto institucional vol-
tado à valorização do conhecimento como 
elemento essencial para o fortalecimento 
do Sistema de Controle Interno. Em um 
contexto em que os desafi os da adminis-
tração pública tornam-se cada vez mais 
complexos, a capacidade das organiza-
ções de aprender, compartilhar experi-
ências, produzir evidências e transformar 
conhecimento em melhores práticas pas-
sa a ser um diferencial estratégico.

É justamente nesse cenário que a ESCI vem 
ampliando seu papel institucional. Mais do 
que uma escola responsável pela realiza-
ção de cursos e ações de capacitação, a 
ESCI busca consolidar-se como o hub de 
conhecimento do Sistema de Controle 
Interno do Estado do Rio de Janeiro: um 
ambiente permanente de conexão entre 
pessoas, instituições, experiências e sabe-
res, capaz de integrar as diferentes macro-
funções da Controladoria Geral do Estado 
— Auditoria, Ouvidoria, Correição, Integri-
dade e Transparência — e aproximá-las das 
unidades setoriais, da academia, de órgãos 
parceiros e da sociedade.

Essa visão compreende que o conhecimen-
to somente produz valor quando circula. 
Cada auditoria realizada, cada investigação 
concluída, cada ação de integridade imple-
mentada, cada manifestação de ouvidoria 
analisada e cada projeto desenvolvido ge-
ram aprendizados que não devem perma-
necer restritos às unidades responsáveis. 
Compartilhados, esses conhecimentos tor-
nam-se patrimônio institucional, fortalecem 

capacidades organizacionais, reduzem assi-
metrias, promovem inovação e contribuem 
para decisões públicas mais qualifi cadas.

A Controle em Foco é um dos principais 
instrumentos dessa estratégia. Ao lado 
do ESCI Digital, do Banco de Talentos, dos 
projetos integradores, das comunidades 
de prática e das demais iniciativas de ges-
tão do conhecimento desenvolvidas pela 
Escola, a revista constitui um espaço per-
manente de produção, preservação e difu-
são do conhecimento técnico. Mais do que 
divulgar artigos, ela conecta experiências, 
aproxima pesquisadores e profi ssionais, 
incentiva à pesquisa aplicada e transforma 
vivências institucionais em conhecimento 
acessível a toda a rede de controle interno.

Alinhada às Trilhas de Aprendizagem da 
CGE-RJ e às diretrizes estratégicas de 
desenvolvimento de pessoas, esta edição 
reúne estudos, análises e relatos de ex-
periências que dialogam com os princi-
pais desafi os contemporâneos da admi-
nistração pública, contemplando temas 
relacionados à governança, auditoria, 
integridade, transparência, correição, 
gestão de riscos, inovação, tecnologia da 
informação e demais áreas essenciais ao 
fortalecimento das instituições públicas.

Nesta edição, apresentamos contribui-
ções que evidenciam diferentes perspec-
tivas sobre o aperfeiçoamento da gestão 
pública, reunindo pesquisas, experiências 
práticas e refl exões técnicas produzidas 
por profi ssionais comprometidos com a ex-
celência da administração pública.

Por meio do Projeto Integrador, do Curso 
de Formação dos Novos Servidores (Tur-
ma5; 2026), Ana Cristina Sarlo Restum, 
Andrea Azevedo Moraes, Bruno da Silva 
Dias dos Reis, Debora Bianca de Souza 
Marcondes, Ericka Santos Carlos Macha-
do, Hesdras Nogueira Almeida, Mayara 
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Souza Medeiros, Raphael Carlos Ferreira 
do Fundo, Robson Ramos Oliveira (Orien-
tador) Ibrahim Ali Sleman Júnior (Orien-
tador), em Competências para a atuação 
no Sistema de Controle Interno: percepção 
de uma amostra de servidores da CGE-RJ
analisam quais competências são conside-
radas mais importantes para o desempenho 
profi ssional no âmbito da Controladoria Ge-
ral do Estado do Rio de Janeiro e como as 
transformações contemporâneas do traba-
lho vêm impactando a atuação dos servido-
res. A partir de 61 respostas, os resultados 
destacaram Pensamento Crítico, Capaci-
dade de Aprendizagem Contínua, Ética e 
Integridade e Trabalho em Equipe entre 
as competências mais valorizadas, enquan-
to Transformação Digital, Atualizações 
Normativas, Inteligência Artifi cial e Au-
mento do Volume de Dados foram apon-
tados como fatores de maior impacto sobre 
o trabalho. O levantamento reforça que o 
desenvolvimento profi ssional no Sistema de 
Controle Interno deve ir além dos conheci-
mentos estritamente técnicos, articulando 
conhecimentos, habilidades e atitudes e 
preparando os servidores para um ambiente 
em permanente transformação. Apesar do 
caráter descritivo e das limitações da amos-
tra, os resultados oferecem subsídios para o 
aperfeiçoamento do Plano de Desenvolvi-
mento Profi ssional Individual (PDPI), das 
Trilhas de Aprendizagem e das ações de 
capacitação da CGE-RJ, contribuindo para 
uma política de desenvolvimento de pesso-
as cada vez mais orientada por competên-
cias e alinhada às necessidades institucio-
nais presentes e futuras.

Eliseu de Oliveira Porto em Inteligência 
central, atuação distribuída: tecnologia 
como instrumento de fortalecimento do 
sistema de controle interno, analisa como a 
transformação digital pode fortalecer uma 
atuação mais preventiva e orientada a ris-
cos no controle interno. O artigo defende a 
centralização de capacidades tecnológicas, 
como integração de bases de dados, algo-

ritmos e trilhas de controle, aliada à distri-
buição da capacidade de análise e atuação. 
A partir da experiência da CGE-RJ, desta-
ca que ferramentas tecnológicas devem 
apoiar, e não substituir, o julgamento profi s-
sional. Enquanto a unidade central produz 
inteligência a partir de uma visão transver-
sal, auditores e unidades setoriais contex-
tualizam os sinais e defi nem as providências 
adequadas. Assim, a tecnologia atua como 
infraestrutura de integração do Sistema de 
Controle Interno, fazendo circular dados, in-
teligência e conhecimento para fortalecer a 
atuação coordenada e preventiva.

Iáskara Nildes Silveira Profeta apresenta, 
em O coração da boa liderança no serviço 
público, uma refl exão sensível sobre o papel 
das pessoas na construção de instituições 
públicas fortes e capazes de entregar me-
lhores resultados à sociedade. A autora de-
fende uma liderança que concilie valoriza-
ção humana, desenvolvimento profi ssional e 
alta performance, reconhecendo que efi ci-
ência e cuidado não são dimensões opostas, 
mas complementares na gestão pública. A 
partir de sua experiência na área de gestão 
de pessoas e do diálogo com referenciais te-
óricos, propõe uma atuação gerencial capaz 
de enxergar as singularidades, potencialida-
des e desafi os de cada servidor, sem perder 
de vista a responsabilidade, a produtivida-
de e o compromisso com o interesse públi-
co. O texto destaca ainda a importância do 
reconhecimento, da autonomia, da comu-
nicação, da escuta, da preparação para as 
mudanças e do exemplo como elementos 
essenciais para o engajamento das equi-
pes. Ao fi nal, deixa uma mensagem central: 
liderar no serviço público é criar condições 
para que as pessoas se desenvolvam e en-
treguem o seu melhor, pois valorizar quem 
serve é, também, uma forma estratégica e 
humana de servir melhor ao cidadão.

Robson Ramos Oliveira revela, em Quem 
forma o controle? Escolas de governo e o 
desafi o da especialização nos órgãos es-
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taduais de controle interno, uma refl exão 
sobre como os órgãos centrais de controle 
interno dos estados brasileiros organizam a 
formação e o desenvolvimento profi ssional 
de seus servidores. A partir de levantamen-
to realizado nas páginas institucionais e 
nos regimentos internos das Controladorias 
Gerais dos Estados ou órgãos equivalentes, 
abrangendo os 26 estados e o Distrito Fe-
deral, o autor identifi ca diferentes arranjos 
para o desenvolvimento de competências, 
envolvendo escolas próprias, estruturas 
especializadas, escolas gerais de governo e 
outras formas de cooperação institucional. 
O artigo discute a complementaridade en-
tre formação transversal e especializada e 
amplia o debate ao aproximar capacitação e 
gestão do conhecimento. Ao fi nal, apresen-
ta a experiência da Escola Superior de Con-
trole Interno (ESCI) da CGE-RJ para ilustrar 
uma concepção de escola que ultrapassa a 
oferta de cursos e atua como hub de co-
nhecimento, articulando desenvolvimento 
profi ssional, produção e circulação de co-
nhecimento, inovação e integração do Sis-
tema de Controle Interno.

Luiz Flavio Mathias de Mello Moraes
aborda, em Dados Abertos como instru-
mento de inteligência no controle inter-
no,o potencial dos dados abertos como 
instrumento de inteligência para o contro-
le interno, destacando que o principal de-
safi o já não é a falta de informações, mas 
a capacidade de integrá-las e analisá-las 
em escala. O cruzamento de bases públi-
cas pode revelar vínculos, riscos e indícios 
de irregularidades que difi cilmente seriam 
identifi cados em consultas isoladas. Nes-
se contexto, tecnologias como bancos de 
dados orientados a grafos e inteligência 
artifi cial ampliam a capacidade de análise 
e auxiliam na priorização dos trabalhos, 
sem substituir o julgamento profi ssional 
do auditor. O texto ressalta ainda a im-
portância da governança de dados e da 
capacitação dos profi ssionais, apontando 
iniciativas da CGE-RJ, como a Plataforma 

ATENA. A ideia central é transformar da-
dos já disponíveis em inteligência para um 
controle mais efi ciente, preventivo e ba-
seado em evidências.

Ericka Santos Carlos Machado, em Detec-
ção de Fraudes em Licitações: distinções 
entre a atuação do agente de contratação, 
de controle interno e do auditor, analisa as 
diferentes responsabilidades do agente de 
contratação, do controle interno e do au-
ditor público na prevenção e detecção de 
fraudes em licitações, à luz das três linhas 
previstas na Lei nº 14.133/2021. O agente de 
contratação atua diretamente no certame 
e constitui a primeira barreira para identi-
fi car indícios de irregularidades. O controle 
interno amplia essa análise, acompanhan-
do todo o processo de contratação, orien-
tando a gestão e reunindo evidências. Já 
o auditor, com maior independência e vi-
são sistêmica, utiliza técnicas de audito-
ria e cruzamento de dados para identifi car 
padrões e aprofundar indícios de fraude. 
O texto destaca que essas atuações são 
distintas e complementares e que sua ade-
quada articulação fortalece a prevenção 
de irregularidades, reduz riscos e contribui 
para a proteção dos recursos públicos.

Lílian Lima Alves em Prescrição intercor-
rente na administração pública brasileira: 
evolução, consolidação e perspectivas no 
controle analisa a evolução e a consolida-
ção da prescrição intercorrente na Admi-
nistração Pública brasileira, especialmente 
no âmbito dos processos de controle ex-
terno, destacando sua importância para a 
segurança jurídica e a razoável duração do 
processo. A autora percorre os principais 
marcos legislativos e jurisprudenciais que 
contribuíram para a superação da ideia de 
imprescritibilidade ampla das pretensões 
de ressarcimento ao erário, com destaque 
para decisões do Supremo Tribunal Fede-
ral e para a posterior regulamentação da 
matéria pelo Tribunal de Contas da União. 
O texto também aborda o papel das enti-
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dades representativas do sistema de con-
trole na harmonização de entendimentos e 
na disseminação de boas práticas entre os 
Tribunais de Contas. Ao fi nal, ressalta que a 
prescrição intercorrente não deve ser com-
preendida como obstáculo à atuação dos 
órgãos de controle, mas como incentivo à 
maior efi ciência, tempestividade e segu-
rança dos processos, exigindo mecanismos 
adequados de acompanhamento de prazos 
e prevenção de paralisações injustifi cadas.

Por fi m, apresentamos a resenha do livro 
Processo Administrativo Disciplinar: Poder, 
Acusação e Defesa na Administração Pú-
blica, de Luiz Fernando Martins da Silva e 
Bianca da Silva Abrahão, que examinam o 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 
para além de suas etapas procedimentais, 
compreendendo-o simultaneamente como 
instrumento de responsabilização e como 
manifestação do poder estatal submetida 
às garantias constitucionais do contradi-
tório, da ampla defesa, da motivação e da 
responsabilidade pessoal. Em diálogo críti-
co com a tradição brasileira do Direito Disci-
plinar, o livro articula Direito Administrativo 
Sancionador, jurisprudência, parâmetros 
do Sistema Interamericano de Direitos Hu-
manos e aspectos práticos relacionados à 
prova, à imputação, à culpabilidade e à indi-
vidualização da sanção. Destaca-se, espe-
cialmente, o capítulo dedicado ao Estado do 
Rio de Janeiro, que analisa o regime disci-
plinar fl uminense considerando a legislação 
estadual, a Constituição de 1988, as reorga-
nizações administrativas e a atual estrutura 
correcional. Mais do que oferecer respostas 
prontas para as controvérsias do PAD, a 
obra apresenta um método de análise ba-
seado na relação entre fato, prova, norma e 

defesa, contribuindo tanto para pesquisa-
dores quanto para profi ssionais que atuam 
concretamente na responsabilização admi-
nistrativa e no sistema correcional.

Cada artigo publicado reafi rma que o co-
nhecimento é um ativo estratégico das 
organizações públicas. Quando produzido 
com rigor, compartilhado de forma cola-
borativa e aplicado à solução de problemas 
concretos, ele amplia a capacidade institu-
cional do Estado, fortalece a governança, 
aperfeiçoa os mecanismos de controle e 
gera melhores resultados para a sociedade.

A construção desse patrimônio coletivo de-
pende da participação de todos. Por isso, re-
novamos nosso convite para que servidores, 
pesquisadores, especialistas e colaborado-
res continuem contribuindo com a Controle 
em Foco, fortalecendo uma cultura institu-
cional baseada na aprendizagem contínua, 
na produção científi ca aplicada, na inovação 
e no compartilhamento de boas práticas.

Acreditamos que a ESCI, ao conectar pes-
soas, conhecimento e instituições, contri-
bui para fortalecer não apenas a Controla-
doria Geral do Estado, mas toda a rede do 
Sistema de Controle Interno fl uminense. 
E a Controle em Foco é uma das expres-
sões mais concretas desse compromisso.

Desejamos a todos uma excelente leitura, na 
expectativa de que os conhecimentos aqui 
compartilhados inspirem novas refl exões, 
promovam o aperfeiçoamento das práticas 
profi ssionais e contribuam para a constru-
ção de uma administração pública cada vez 
mais íntegra, efi ciente, inovadora e orienta-
da à geração de valor para a sociedade.

Robson Ramos Oliveira

Diretor da Escola Superior de Controle Interno

Bruno Campos Pereira

Controlador Geral do Estado do Rio de Janeiro
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COMPETÊNCIAS PARA A ATUAÇÃO NO SISTEMA 
DE CONTROLE INTERNO: PERCEPÇÃO DE UMA 

AMOSTRA DE SERVIDORES DA CGE-RJ

Ana Cristina Sarlo Restum • Andrea Azevedo Moraes • Bruno da Silva Dias dos Reis 
• Debora Bianca de Souza Marcondes • Ericka Santos Carlos Machado • Hesdras 
Nogueira Almeida • Mayara Souza Medeiros • Raphael Carlos Ferreira do Fundo • 

Robson Ramos Oliveira (Orientador) • Ibrahim Ali Sleman Júnior (Orientador)

As transformações que vêm ocorrendo na 
administração pública têm ampliado as 
exigências relacionadas ao desempenho 
dos agentes públicos. A incorporação de 
tecnologias digitais e de inteligência arti-
fi cial, o crescimento do volume de dados 
disponíveis, a intensifi cação das demandas 
por transparência e integridade, a adoção 
de abordagens baseadas em riscos e a 
crescente complexidade normativa e insti-
tucional modifi cam não apenas os proces-
sos de trabalho, mas também os conheci-
mentos, habilidades e atitudes requeridos 
dos profi ssionais que atuam no setor pú-
blico. Nesse cenário, o desenvolvimento de 
competências assume caráter estratégico 
para que as organizações públicas possam 
responder, de forma efetiva, às demandas 
da sociedade e às mudanças do ambiente 
em que estão inseridas.

A noção de competência tem ocupado 
espaço crescente nos modelos contem-
porâneos de gestão de pessoas. Brandão 
e Guimarães (2001) assinalam que a ges-
tão de competências pode ser compreen-
dida como parte de um sistema mais am-
plo de gestão organizacional, orientado 
à identifi cação, ao desenvolvimento e à 
mobilização das competências necessá-
rias à consecução dos objetivos institu-
cionais. Nessa perspectiva, a competên-
cia profi ssional não se limita à posse de 
conhecimentos formais, mas envolve sua 
mobilização em situações concretas de 
trabalho, articulando conhecimentos, ha-

bilidades e atitudes de maneira capaz de 
contribuir para o desempenho profi ssio-
nal e para os resultados organizacionais.

A gestão por competências procura, por-
tanto, aproximar a gestão de pessoas da 
estratégia institucional, identifi cando as 
competências necessárias ao alcance 
dos resultados organizacionais e orien-
tando ações destinadas ao seu desenvol-
vimento. Para Carbone et al. (2009), essa 
abordagem possibilita direcionar esfor-
ços para planejar, captar, desenvolver e 
avaliar, nos diferentes níveis da organiza-
ção, as competências necessárias à con-
secução de seus objetivos. Essa perspec-
tiva desloca o foco de ações isoladas de 
treinamento para uma concepção mais 
ampla de desenvolvimento profi ssional, 
na qual as iniciativas de aprendizagem 
devem estar relacionadas às capacida-
des requeridas pela organização.

No setor público, a adoção da gestão por 
competências apresenta particularidades 
decorrentes da própria natureza das orga-
nizações governamentais. Capuano (2015), 
ao analisar experiências internacionais e 
suas possíveis contribuições para o con-
texto brasileiro, destaca a gestão por com-
petências como instrumento relevante 
para a modernização da gestão de pessoas 
no setor público, especialmente por possi-
bilitar maior articulação entre competên-
cias profi ssionais, desempenho e objetivos 
organizacionais. Sua aplicação, entretanto, 
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deve considerar as características institu-
cionais, normativas e culturais próprias da 
administração pública, não se resumindo à 
simples transposição de modelos desen-
volvidos para organizações privadas.

A gestão por competências pode con-
tribuir, nesse sentido, para uma atua-
ção mais estratégica da área de desen-
volvimento de pessoas, na medida em 
que permite identifi car capacidades ne-
cessárias à execução das políticas, ao 
funcionamento das organizações e à 
geração de valor público. Conforme ar-
gumenta Capuano (2015), experiências 
desenvolvidas em diferentes adminis-
trações públicas evidenciam a utilização 
das competências como referência para 
processos de gestão de pessoas, embora 
sua implementação exija adequação às 
especifi cidades do setor público. Assim, 
mais do que elaborar listas de conheci-
mentos ou habilidades desejáveis, impor-
ta compreender quais competências são 
efetivamente necessárias para enfrentar 
os desafi os organizacionais e produzir os 
resultados esperados da atuação estatal.

A incorporação dessa abordagem à admi-
nistração pública brasileira pode ser ob-
servada nas políticas de desenvolvimento 
de pessoas adotadas pelo Governo Fede-
ral. O Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 
2019, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), 
estabelece como um de seus propósitos 
promover o desenvolvimento dos servido-
res públicos nas competências necessá-
rias à excelência da atuação dos órgãos e 
entidades da administração pública fede-
ral (BRASIL, 2019). Embora direcionada à 
esfera federal, essa política constitui im-
portante referência para a discussão so-
bre desenvolvimento de competências no 
setor público, sobretudo ao estabelecer 
uma relação entre necessidades de de-
senvolvimento, objetivos institucionais e 
planejamento das ações de aprendizagem.

A lógica da gestão por competências im-
plica, assim, uma mudança na própria 
concepção de capacitação. Mais do que 
promover cursos ou contabilizar horas de 
treinamento, torna-se necessário iden-
tifi car quais competências são reque-
ridas para o desempenho profi ssional, 
reconhecer necessidades de desenvol-
vimento e estruturar oportunidades de 
aprendizagem capazes de contribuir para 
sua redução. O Guia da Gestão da Capa-
citação por Competências destaca jus-
tamente a necessidade de aproximar as 
ações de capacitação das competências 
requeridas para a consecução dos obje-
tivos organizacionais, conferindo maior 
caráter estratégico às políticas de desen-
volvimento de pessoas (BRASIL, 2013).

No âmbito do Sistema de Controle Inter-
no, essa discussão adquire especial re-
levância. A atuação contemporânea dos 
órgãos de controle demanda competên-
cias que ultrapassam o domínio estri-
tamente técnico das respectivas áreas. 
Conhecimentos relacionados à audito-
ria, ouvidoria e transparência, correição, 
integridade, controles internos, gestão 
de riscos e legislação aplicada convivem 
com competências transversais, como 
pensamento crítico, comunicação oral e 
escrita, resolução de problemas, capa-
cidade de aprendizagem contínua, tra-
balho em equipe, adaptabilidade, inteli-
gência emocional e análise de dados. Ao 
mesmo tempo, fenômenos como a trans-
formação digital, a inteligência artifi cial, o 
aumento do volume de dados e as novas 
exigências de transparência tendem a 
produzir novas demandas de aprendiza-
gem e desenvolvimento profi ssional.

Na Controladoria Geral do Estado do Rio 
de Janeiro (CGE-RJ), órgão central do 
Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo estadual, o desenvolvimen-
to profi ssional dos servidores integra a 
agenda institucional de fortalecimento da 
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capacidade organizacional. Nesse con-
texto, destaca-se o Plano de Desenvol-
vimento Profi ssional Individual (PDPI), 
concebido como instrumento voltado ao 
planejamento e ao acompanhamento do 
desenvolvimento profi ssional dos servi-
dores, permitindo que necessidades de 
aprendizagem sejam identifi cadas e or-
ganizadas de forma articulada às ativida-
des desempenhadas, às atribuições das 
unidades e aos objetivos institucionais.

Sob a perspectiva da gestão por compe-
tências, o PDPI pode assumir função que 
ultrapassa o planejamento individual de 
ações de capacitação. Ao aproximar ne-
cessidades de desenvolvimento, compe-
tências profi ssionais e objetivos organi-
zacionais, o instrumento pode contribuir 
para uma política de desenvolvimento de 
pessoas orientada pelas capacidades ne-
cessárias à atuação institucional. Essa 
concepção converge com a lógica contem-
porânea das políticas de desenvolvimento 
de pessoas no setor público, segundo a 
qual as necessidades de desenvolvimento 
devem estar relacionadas à consecução 
dos objetivos institucionais e contemplar 
demandas operacionais, táticas e estraté-
gicas, atuais e futuras (BRASIL, 2019).

Dessa forma, conhecer quais competên-
cias são percebidas como mais importan-
tes pelos próprios profi ssionais constitui 
uma fonte relevante de informação para o 
planejamento das ações educacionais. O le-
vantamento dessas percepções pode con-
tribuir para identifi car convergências entre 
diferentes áreas, reconhecer necessidades 
específi cas relacionadas às funções de-
sempenhadas e antecipar competências 
que tendem a ganhar importância diante 
das transformações do ambiente de tra-
balho. Trata-se, portanto, de produzir evi-
dências que possam apoiar decisões sobre 
prioridades de desenvolvimento e orientar 
a construção de ações educacionais mais 
aderentes às necessidades institucionais.

Essa perspectiva mostra-se particular-
mente pertinente diante da diversidade de 
funções existentes na CGE-RJ. Auditoria, 
ouvidoria e transparência, correição, inte-
gridade e compliance, gestão administra-
tiva e áreas de assessoramento e direção 
apresentam atribuições distintas, mas in-
tegram uma mesma organização e com-
partilham o propósito de contribuir para 
o fortalecimento do controle interno e da 
gestão pública estadual. Consequente-
mente, algumas competências podem as-
sumir caráter transversal, enquanto outras 
apresentam maior relevância em determi-
nadas unidades ou processos de trabalho. 
Identifi car essas convergências e espe-
cifi cidades constitui um passo importan-
te para orientar trilhas de aprendizagem, 
ações de capacitação e estratégias de de-
senvolvimento profi ssional mais aderentes 
às necessidades da organização.

É nesse contexto que se insere o presen-
te estudo, desenvolvido a partir da per-
cepção de uma amostra de servidores 
da CGE-RJ. A pesquisa foi orientada pela 
seguinte questão: quais competências 
são percebidas pelos servidores como 
mais importantes para o desempenho 
de suas atividades e em que medida as 
transformações contemporâneas do 
trabalho afetam a atuação profi ssional 
no âmbito do controle interno?

Assim, o artigo tem como objetivo anali-
sar a percepção de uma amostra de ser-
vidores da CGE-RJ acerca da importân-
cia de diferentes competências para o 
desempenho de suas atividades, bem 
como identifi car mudanças que podem 
repercutir sobre o exercício profi ssio-
nal no Sistema de Controle Interno. A 
partir dos resultados, pretende-se pro-
duzir evidências que possam contribuir 
para o aperfeiçoamento do PDPI e para 
o planejamento das ações de desenvol-
vimento profi ssional, especialmente no 
que se refere à identifi cação de compe-
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tências transversais, específi cas e emer-
gentes necessárias ao fortalecimento da 
capacidade institucional da CGE-RJ.

A metodologia empregada envolveu a sin-
tetização das respostas por meio da atri-
buição de um valor numérico a cada nível 
de importância, em escala de 1 a 5, na qual 
1 corresponde a “Nada Importante” e 5 a 
“Essencial”. O escore de cada competência 
(Questão 7) ou mudança (Questão 10) foi 
calculado pela média aritmética das ava-
liações válidas recebidas. Assim, quanto 
mais próximo de 5 o resultado, maior a re-
levância média atribuída pelos responden-
tes. Trata-se de uma análise descritiva das 
percepções coletadas, sem a pretensão de 
estabelecer relações causais ou de realizar 
inferências estatísticas expansíveis à tota-
lidade da força de trabalho da CGE-RJ.

Embora os resultados tenham sido organi-
zados por unidade, a quantidade de respon-
dentes é reduzida e distribuída de maneira 
desigual entre elas. Considerado o universo 
de 61 respostas, algumas unidades conta-
ram com apenas dois, três ou cinco parti-
cipantes, enquanto outras reuniram qua-
torze ou quinze. Além disso, nem todos os 

itens receberam avaliação válida de todos 
os respondentes, o que reduz ainda mais a 
base de cálculo de determinados escores. 
Nessas condições, análises individualiza-
das poderiam atribuir peso excessivo a per-
cepções isoladas e sugerir diferenças entre 
unidades que os dados disponíveis não per-
mitem sustentar com segurança. Por essas 
razões, optou-se por privilegiar a leitura 
global dos resultados, utilizando os recor-
tes por unidade apenas de forma explora-
tória e sem pretensão de comparabilidade.

Em relação às competências avaliadas na 
Questão 7 (Qual é o grau de importância das 
seguintes competências para que você pos-
sa desempenhar suas atividades na unidade 
em que atua), os maiores escores médios 
foram observados para Pensamento Crítico 
(4,86), Capacidade de Aprendizagem Con-
tínua (4,75), Ética e Integridade (4,70) e Tra-
balho em Equipe (4,70). Os resultados apon-
tam, portanto, para uma percepção de que o 
desempenho funcional exige a combinação 
de competências analíticas, comportamen-
tais, éticas e comunicacionais, afrontando o 
senso comum relacionado à priorização de 
conhecimentos estritamente técnicos.

Figura 1 – Resposta a Questão 7: Qual é o grau de importância das seguintes competências 
para que você possa desempenhar suas atividades na unidade em que atua?
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Quanto às mudanças abordadas na Ques-
tão 10 (Em que medida as seguintes mu-
danças afetam o trabalho do auditor?), a 
Transformação Digital apresentou o maior 
escore médio (4,55), seguida pelas Atuali-
zações Normativas (4,36), Inteligência Ar-
tifi cial (4,32) e Aumento do Volume de Da-
dos (4,31). Esse conjunto evidencia uma 

visão vanguardista por parte dos respon-
dentes ao reconhecerem que os trabalhos 
desempenhados na CGE-RJ tendem a ser 
especialmente afetados pela incorpora-
ção de novas tecnologias, pela ampliação 
e complexidade dos dados disponíveis e 
pela necessidade de adaptação contínua 
às mudanças normativas e metodológicas. 

Figura 2 – Resposta a Questão 10: Em que medida as seguintes 
mudanças afetam o trabalho do auditor?

Os resultados deste estudo reforçam a 
compreensão de que o desenvolvimen-
to profi ssional no âmbito do Sistema de 
Controle Interno não pode estar restrito à 
aquisição de conhecimentos estritamente 
técnicos. A elevada importância atribuída 
a competências como pensamento crí-
tico, capacidade de aprendizagem con-
tínua, ética e integridade e trabalho em 
equipe evidencia a necessidade de uma 
formação profi ssional mais ampla, capaz 
de articular conhecimentos, habilidades 
e atitudes. Ao mesmo tempo, a percepção 
dos respondentes quanto aos impactos 
da transformação digital, das atualiza-
ções normativas, da inteligência artifi cial 
e do crescente volume de dados sinaliza 
um ambiente de trabalho em permanente 
transformação, no qual aprender, adap-
tar-se e desenvolver novas capacidades 
passa a constituir condição relevante para 
o desempenho das funções de controle.

Nesse sentido, embora os resultados devam 
ser interpretados considerando as limita-
ções da amostra e seu caráter descritivo, o 
estudo oferece elementos que podem sub-
sidiar o aperfeiçoamento das políticas de 
desenvolvimento de pessoas da CGE-RJ. A 
identifi cação sistemática de competências 
transversais, específi cas e emergentes pode 
contribuir para aproximar o Plano de Desen-
volvimento Profi ssional Individual (PDPI), 
as trilhas de aprendizagem e as ações de 
capacitação das necessidades efetivas 
de atuação dos servidores e dos objetivos 
institucionais. Mais do que orientar a ofer-
ta de cursos, a gestão por competências 
pode, assim, constituir uma referência para 
uma política contínua de desenvolvimento 
profi ssional, capaz de preparar a organiza-
ção não apenas para as demandas atuais 
do controle interno, mas também para as 
transformações que tendem a redefi nir sua 
atuação nos próximos anos.
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INTELIGÊNCIA CENTRAL, ATUAÇÃO DISTRIBUÍDA: 
TECNOLOGIA COMO INSTRUMENTO DE FORTALECIMENTO 

DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Eliseu de Oliveira Porto

A transformação digital da Administração 
Pública ampliou a quantidade de informa-
ções disponíveis para as atividades de con-
trole. O desafi o contemporâneo, porém, já 
não parece ser apenas obter dados. Em or-
ganizações públicas cada vez mais digitali-
zadas, o problema passa a ser outro: como 
transformar grandes volumes de informa-
ções dispersas em sinais úteis, capazes de 
direcionar a atuação do controle para os 
pontos em que ela seja mais necessária?

Nas contratações públicas, essa questão as-
sume alguma relevância. A multiplicidade de 
órgãos, fornecedores, contratos, alterações 
contratuais e relações societárias produz um 
universo de informações cuja análise exclu-
sivamente manual se torna progressivamen-
te inviável. Nesse cenário, cruzamentos de 
bases de dados, trilhas automatizadas e aná-
lise de padrões permitem identifi car compor-
tamentos atípicos e selecionar situações que 
mereçam exame mais aprofundado. Santos 
e Souza (2024) destacam justamente a uti-
lidade dos métodos proativos de detecção, 
baseados em controles internos, técnicas de 
auditoria e cruzamento de dados, bem como 
o potencial da automatização para reconhe-
cer padrões de preços, disputas e compor-
tamento de fornecedores. Os autores ressal-
tam, entretanto, que os resultados desses 
cruzamentos constituem indicativos que 
precisam ser confi rmados por outras técni-
cas e cuja confi abilidade depende da quali-
dade dos dados utilizados.

Essa ressalva é fundamental. A tecnologia 
pode indicar onde olhar, mas não necessa-
riamente dizer o que aconteceu. Um preço 
fora do padrão, uma sucessão incomum de 
aditivos, determinado vínculo societário ou 

a participação recorrente de empresas em 
conjunto podem constituir sinais relevan-
tes de risco, mas não representam, isola-
damente, irregularidades comprovadas. 
Entre o dado e uma conclusão de controle 
existe uma etapa que não pode ser ignora-
da: a análise profi ssional, contextualizada e 
apoiada em evidências.

É nesse ponto que a tecnologia pode contri-
buir para uma transformação mais ampla do 
Sistema de Controle Interno. Em vez de ima-
ginar que cada unidade administrativa deva 
desenvolver individualmente capacidade 
para coletar, integrar e processar grandes 
bases de dados, determinadas competên-
cias podem ser exercidas com maior efi ci-
ência de forma centralizada. Infraestrutura 
tecnológica, integração de bases, desenvol-
vimento de algoritmos, estabelecimento de 
parâmetros e construção de trilhas de con-
trole apresentam ganhos evidentes de es-
cala quando tratados pela unidade central. 
O resultado dessa inteligência, entretanto, 
pode - e deve - alcançar os diversos agen-
tes que integram o sistema.

A experiência recente da Controladoria 
Geral do Estado do Rio de Janeiro aponta 
nessa direção. A ampliação do acesso dos 
Auditores do Estado a ferramentas como o 
Sistema de Identifi cação de Risco de Gestão 
(SIRG), a Teia CNPJ, a plataforma Consulta 
CNPJ e o Painel do Sistema de Controle In-
terno (PSCI), associada ao envio de alertas 
sobre contratações às unidades setoriais, 
materializa uma lógica em que a capacidade 
tecnológica pode permanecer concentrada, 
enquanto a capacidade de utilização da in-
teligência produzida se torna distribuída.
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O aparente paradoxo é importante: cen-
tralizar inteligência pode ser uma forma 
de descentralizar capacidade de con-
trole. A unidade central possui condições 
de enxergar transversalmente o Estado, 
comparar comportamentos entre órgãos, 
identifi car padrões históricos, integrar ba-
ses distintas e desenvolver instrumentos 
que difi cilmente seriam replicados, com 
a mesma efi ciência, por cada unidade. As 
unidades setoriais e os auditores, por sua 
vez, estão em posição privilegiada para 
compreender o contexto administrativo 
em que determinado sinal foi produzido, 
avaliar suas possíveis explicações e decidir 
sobre a necessidade de aprofundamento.

A literatura recente reforça essa possibili-
dade. Santiago, Morgan e Souza (2026), ao 
desenvolverem um índice destinado à ava-
liação do risco de descumprimento con-
tratual por fornecedores do setor público, 
demonstram como dados estruturados 
podem ser convertidos em instrumentos 
preditivos voltados à gestão de riscos e ao 
direcionamento da supervisão. O ponto re-
levante não está apenas na capacidade de 
produzir previsões, mas na possibilidade 
de utilizar informações anteriormente dis-
persas para qualifi car a seleção dos objetos 
que demandam maior atenção.

Aquino, Lino e Azevedo (2022) ao analisa-
rem a automação da coleta de dados pelos 
Tribunais de Contas brasileiros, apresentam 
outra dimensão do fenômeno. Infraestru-
turas digitais que conectam organizações 
controladoras e controladas não funcio-
nam apenas como ferramentas acessórias: 
elas podem modifi car a própria lógica de 
funcionamento da auditoria governamen-
tal. Aplicada ao controle interno, essa pers-
pectiva permite compreender a tecnologia 
como uma infraestrutura de conexão entre 
os componentes do sistema, e não apenas 
como um conjunto de aplicações coloca-
das à disposição dos servidores.

Todavia, disponibilizar tecnologia não signi-
fi ca automaticamente produzir capacidade 
institucional. Ribeiro e Segatto (2025), ao 
examinarem a adoção de inteligência arti-
fi cial por organizações públicas brasileiras, 
identifi cam uma realidade heterogênea e 
relacionada às diferentes capacidades de 
tecnologia da informação existentes nas 
organizações. Em sentido semelhante, Ro-
drigues et al. (2026), ao estudarem siste-
mas informatizados de contratações públi-
cas, adotam uma perspectiva sociotécnica 
que evidencia a interação entre aspectos 
tecnológicos, informacionais e sociais. Sis-
temas dependem de governança, integra-
ção, qualidade das informações, suporte, 
capacitação e capacidade de utilização pe-
los agentes envolvidos.

Esse aspecto é particularmente relevan-
te para o controle interno. Democratizar o 
acesso às ferramentas não signifi ca, por 
si só, democratizar a capacidade de pro-
duzir inteligência a partir delas. Quanto 
mais sofi sticados os instrumentos dispo-
nibilizados, maior a necessidade de de-
senvolver competências para interpretar 
seus resultados, compreender suas limi-
tações e decidir adequadamente sobre os 
sinais produzidos. Caso contrário, corre-
-se o risco de substituir uma difi culdade 
antiga - a ausência de informação - por 
uma nova: a incapacidade de distinguir, 
em meio a uma abundância de alertas, 
aquilo que efetivamente merece atuação.

Por isso, a relação entre tecnologia e con-
trole não deve ser construída como uma 
substituição do julgamento profi ssional 
pela automação. O ganho está justamente 
na complementaridade. Sistemas podem 
processar volumes de informação impossí-
veis de serem examinados individualmen-
te, localizar relações, comparar históricos e 
apontar exceções. Ao profi ssional de con-
trole cabe formular perguntas, contextu-
alizar os sinais, confrontá-los com outras 
evidências e defi nir a resposta adequada. 
Em termos simples, a tecnologia amplia a 
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capacidade de encontrar o que é diferente; 
compreender se essa diferença é relevante 
continua sendo uma atividade humana.

Um Sistema de Controle Interno efetiva-
mente integrado, portanto, não exige que 
todas as suas unidades possuam as mes-
mas estruturas tecnológicas. Exige, antes, 
que a inteligência produzida em determi-
nado ponto possa circular pelo sistema e 
ser convertida em atuação onde ela seja 
mais útil. Isso pressupõe interoperabilida-
de, acesso, capacitação, critérios claros 
de risco e, sobretudo, compreensão ade-
quada do papel dos alertas produzidos.

O avanço talvez esteja justamente em 
abandonar a ideia de que fortalecer o con-
trole signifi ca concentrar na unidade central 
a análise de um número cada vez maior de 
processos. Em uma Administração comple-

xa, essa estratégia encontra limites inevitá-
veis de escala. Uma alternativa parece ser 
centralizar aquilo que se benefi cia da escala 
- dados, tecnologia, padrões e inteligência - 
e distribuir aquilo que depende de contexto, 
proximidade e julgamento profi ssional.

Nesse modelo, o resultado mais relevante 
da transformação digital não será a exis-
tência de sistemas capazes de produzir mi-
lhares de alertas. Será a formação de uma 
rede em que a informação correta chegue 
ao agente adequado, em tempo sufi ciente 
para que alguma providência ainda possa 
ser tomada. A inteligência pode ser cen-
tral; a capacidade de agir sobre ela pre-
cisa estar distribuída. É nesse encontro 
entre tecnologia, pessoas e atuação coor-
denada que o Sistema de Controle Interno 
pode se tornar, de fato, mais preventivo.
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O CORAÇÃO DA BOA LIDERANÇA NO SERVIÇO PÚBLICO

Iáskara Nildes Silveira Profeta

Há uma verdade que nenhuma reforma ad-
ministrativa, por mais moderna que seja, 
consegue substituir que é a idéia de que 
instituição pública nenhuma entrega nada a 
ninguém sem as mãos, a mente e o coração 
de quem veste a farda, assina o expediente, 
atende o balcão, analisa e decide o processo. 

É bom que se tenha em mente que o ser-
vidor público não é um número de ma-
trícula. É gente que escolheu, em algum 
momento da vida, seja motivado pela 
estabilidade, seja pelo salário, seja pela 
missão, servir gente. E é essa escolha, 
muitas vezes silenciosa, pouco reconhe-
cida e muitas vezes até mesmo esque-
cida, inclusive pelo próprio servidor que 
em algum momento vive no automático, 
que sustenta tudo o que uma instituição 
promete ao cidadão. Chiavenato (2014) 
foi um dos primeiros autores brasileiros 
a sistematizar a transição do modelo de 
“Departamento de Pessoal” para a “Ges-
tão de Pessoas”, defendendo que os indi-
víduos deixem de ser tratados como re-
cursos a serem administrados e passem 
a ser reconhecidos como parceiros da 
organização, dotados de conhecimento, 
habilidades e capacidades de decisão. 

Carrego a convicção, vinda não só da teo-
ria, mas de quem vive a gestão de pesso-
as no dia a dia há mais de 15 anos: nenhu-
ma instituição é maior do que as pessoas 
que a fazem funcionar.

Com essa ideia central, inicialmente de-
cidi escrever um texto técnico abordando 
o tema, à altura da relevância institucio-
nal da Controladoria Geral do Estado do 
Rio de Janeiro, mas optei por escrevê-lo 
com o coração, de forma opinativa, dire-

cionado a quem lidera equipes e, princi-
palmente, para quem ainda acredita que 
liderar é, antes de tudo, um ato de cuida-
do, pois é na liderança do dia a dia que a 
estratégia se prova verdadeira ou vira só 
um discurso bonito.  

Um lema pessoal: enxergar antes de exigir.

É simples restringir uma equipe a cargos, 
metas, indicadores e capacidades ope-
racionais. O verdadeiro desafi o reside na 
capacidade de transpor esse eixo: en-
xergar a singularidade de quem carrega 
o crachá, suas trajetórias, circunstâncias 
individuais, potencialidades, difi culda-
des profi ssionais e fatores humanos que 
repercutem no seu desempenho. Inte-
grar essas nuances humanas às com-
petências individuais e fazer emergir o 
potencial de cada servidor, de forma in-
dividualizada é um movimento sensível 
e estratégico que gosto de chamar de 
“Neuroplasticidade de gestão de pesso-
as”, um conceito autoral/metafórico ex-
traído da neurociência, pois assim como 
a plasticidade traduz capacidade de reor-
ganização diante de estímulos e experi-
ências, proponho aqui pensar uma ges-
tão também plástica: capaz de adaptar 
estratégias de liderança, desenvolvimen-
to e alocação às diferentes potenciali-
dades humanas, sem perder de vista os 
objetivos institucionais.Trata-se de exer-
cício autêntico da gestão humanizada. 

Não se pode negar, entretanto, que cum-
pre à administração pública adotar uma 
postura de rigor e razoabilidade na ges-
tão de seus agentes, considerando que 
estes detêm capacidade plena e pleno 
conhecimento dos deveres inerentes 
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ao cargo que ocupam, e da importância 
das atribuições que exige excelência nos 
resultados, afi nal, a remuneração e as 
garantias do funcionalismo público são 
custeadas pela sociedade, por meio dos 
tributos pagos pelos contribuintes. O im-
pacto de um servidor público improdu-
tivo vai muito além do simples valor es-
tampado em seu contracheque, pois ao 
perceber sua remuneração sem entregar 
a contraprestação em serviços, ele se 
transforma em um custo oculto, um fe-
nômeno da inefi ciência que corrói silen-
ciosamente a máquina estatal, a cultura 
organizacional e a confi ança da socieda-
de na administração pública.

E volto a afi rmar sem sombra de dúvida que 
o enigma fundamental da liderança con-
temporânea reside justamente em harmo-
nizar essa dimensão essencialmente hu-
mana com a alta performance e a efi ciência 
indispensáveis ao interesse público. 

Se o servidor existe para servir o cidadão, 
alguém precisa servir o servidor, sem inver-
ter a fi nalidade do serviço público, mas no 
sentido de reconhecer que quem entrega 
valor ao cidadão precisa encontrar dentro 
da organização condições adequadas para 
fazê-lo. Essa é a estratégia mais esquecida 
da administração pública em geral. De que 
adianta um plano estratégico impecável no 
papel se quem precisa executá-lo não se 
sente valorizado, ouvido? 

Liderar no setor público é traduzir metas 
institucionais em oportunidades reais de 
crescimento para cada pessoa da equipe, 
não como discurso de gestão, mas como 
compromisso diário. E aí surge outro de-
safi o para a alta gestão no contexto do 
serviço público, desafi o que aumenta es-
pecialmente para carreiras bem remune-
radas onde o incentivo fi nanceiro adicio-
nal não deve ser a principal alavanca de 
motivação, por esbarrar em limitadores 
fi nanceiros como o teto constitucional. 

Desta feita, a ideia de valorização funcio-
nal precisa migrar do campo remunerató-
rio para o campo do reconhecimento, au-
tonomia, desenvolvimento interpessoal e 
profi ssional e qualidade de vida. 

Essa ideia é resgatada do conceito de 
Cadeia de Valor do Serviço (Service-Pro-
fi t Chain) adaptado ao setor público por 
Heintzman e Marson (2005). O modelo 
argumenta que a boa gestão de pessoas 
(engajamento e satisfação dos servidores 
públicos) gera excelência e qualidade na 
prestação dos serviços, o que eleva a sa-
tisfação dos cidadãos-clientes e, em últi-
ma instância, fortalece a confi ança públi-
ca na instituição (Farina e Falk, 2016).

A valorização e o desenvolvimento do capi-
tal humano constituem uma estratégia fun-
damental para o aprimoramento do setor 
público e a otimização de seus resultados.

O dinamismo do mundo contemporâneo 
impõe ritmo acelerado às transformações 
sociais, econômicas e tecnológicas. Em 
contrapartida, a Administração Pública 
opera em ambiente institucional marca-
do por procedimentos, controles e con-
dicionantes normativos indispensáveis à 
proteção do interesse público. O desafi o 
contemporâneo consiste justamente em 
compatibilizar essas salvaguardas com 
maior capacidade de inovação, adapta-
ção e resposta às demandas sociais.

Diante desse cenário, surge a necessida-
de premente de modernização da gestão 
pública. O Estado precisa desenvolver 
agilidade e capacidade adaptativa, mas 
sem negligenciar sua dimensão humana 
e ética. “Mover-se sem esmagar quem 
caminha ao seu lado”, ou seja, a busca 
por efi ciência e inovação deve ocorrer em 
consonância com o respeito e a valoriza-
ção dos servidores públicos.
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A mudança que chega sem explicação, 
sem escuta, sem preparo, não transforma, 
apenas assusta. O verdadeiro líder público 
conduz a transformação de mãos dadas 
com sua equipe: comunica com transpa-
rência, prepara para o novo, acolhe as in-
seguranças legítimas de quem vive a ro-
tina do serviço público, muitas vezes sob 
estruturas rígidas e recursos escassos.

O que fi ca como aprendizado? Conhecer 
histórias antes de cobrar resultados, in-
vestir de verdade, não apenas cumprir 
programa de capacitação para constar 
em relatório, reconhecer com honesti-
dade, porque elogio genuíno vale mais 
que qualquer prêmio simbólico, comuni-
car mudanças com respeito, preparando 
a equipe em vez de impor as mudanças, 
liderar pelo exemplo, porque discurso não 
sustenta confi ança, mas atitude sim. 

Uma instituição pública forte não nasce 
de organograma bem desenhado. Nas-
ce de líderes que entendem que, no fi m, 
tudo se resume a gente cuidando de gen-
te para que o cidadão seja bem servido. 

Acredito profundamente que a Gestão 
Estratégica de Pessoas só cumpre sua 
promessa quando passa pelo coração de 
quem lidera. As referências técnicas nos 

dão o mapa, a importância de tratar pes-
soas como parceiras, o papel estratégico 
de traduzir objetivos em desenvolvimen-
to humano, a necessidade de fl exibilida-
de diante das mudanças, mas quem per-
corre esse caminho é o gestor disposto a 
enxergar gente onde outros veem apenas 
função. Instituições fortes e com uma go-
vernança sólida não nascem de planilhas 
bem-feitas ou marcadores de desempe-
nho; nascem de lideranças que sabem, 
genuinamente, valorizar quem faz tudo 
acontecer trazendo os resultados espe-
rados. Contudo, atingir esse patamar exi-
ge do gestor uma postura de constante 
maturidade. Requer sensibilidade para ler 
os sinais implícitos da equipe, inteligên-
cia emocional para acolher as complexi-
dades humanas sem perder o rumo dos 
objetivos e, acima de tudo, a supressão 
do ego. Liderar com esse propósito é en-
tender que a função da liderança não é 
ser o centro dos holofotes, mas sim criar 
o palco e dar as condições para que cada 
servidor possa brilhar e evoluir.

Que cada gestor público carregue essa 
verdade como bússola: valorizar quem 
serve é a forma mais estratégica, e tam-
bém a mais humana, de servir bem.
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QUEM FORMA O CONTROLE? ESCOLAS DE GOVERNO 
E O DESAFIO DA ESPECIALIZAÇÃO NOS ÓRGÃOS 

ESTADUAIS DE CONTROLE INTERNO

Robson Ramos Oliveira

A formação permanente dos servido-
res tornou-se uma necessidade incon-
tornável para a Administração Pública. 
Transformações normativas, novas tec-
nologias, uso intensivo de dados e de-
mandas crescentes por transparência, 
integridade, efi ciência e qualidade dos 
serviços públicos alteram continuamente 
as competências requeridas do Estado. 
Nesse ambiente, aprender não pode ser 
uma atividade eventual. As organizações 
públicas precisam desenvolver capacida-
de permanente para produzir, atualizar, 
compartilhar e aplicar conhecimentos.

As escolas de governo ocupam papel re-
levante nesse processo. No Brasil, sua ex-
pansão esteve associada aos movimentos 
de profi ssionalização e modernização da 
Administração Pública, assumindo dife-
rentes formatos institucionais e graus de 
atuação. Ranzini e Bryan (2017), ao anali-
sarem a capacitação e a formação para o 
setor público, identifi caram diferentes mo-
delos de escolas de governo e uma multi-
plicidade de organizações envolvidas na 
profi ssionalização dos servidores públicos.

Mais recentemente, Schabbach e Ramos 
(2024) ampliaram essa perspectiva ao rela-
cionarem a atuação das escolas de gover-
no à constituição de capacidades estatais. 
Essa abordagem desloca a capacitação 
de uma posição meramente operacional 
da gestão de pessoas. Formar servidores 
não signifi ca apenas oferecer cursos ou 
cumprir determinada carga horária de ca-
pacitação, mas contribuir para que as or-
ganizações públicas desenvolvam as com-
petências necessárias ao cumprimento de 
suas atribuições e à resposta aos proble-
mas que lhes são apresentados.

Essa refl exão suscita uma questão quando 
observamos áreas altamente especializa-
das da Administração Pública: uma escola 
geral de governo consegue responder, so-
zinha, a todas as necessidades de forma-
ção de organizações cujas atividades exi-
gem conhecimentos técnicos específi cos?

A pergunta torna-se particularmente in-
teressante quando direcionada aos ór-
gãos estaduais de controle interno.

Quem forma o controle interno nos estados?

A atuação dos órgãos de controle interno 
tornou-se progressivamente mais com-
plexa. Auditoria interna governamental, 
gestão de riscos, integridade, correição, 
ouvidoria, transparência, responsabiliza-
ção, prevenção da corrupção e análise de 
dados são alguns dos campos que podem 

integrar, conforme o desenho institucio-
nal de cada unidade federativa, o univer-
so de atuação das Controladorias Gerais 
dos Estados ou órgãos equivalentes.

Essas funções demandam conhecimen-
tos especializados e atualização perma-
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nente. Há, portanto, uma diferença entre 
competências transversais necessárias 
aos servidores públicos e aquelas dire-
tamente relacionadas ao exercício das 
funções de controle. Liderança, ges-
tão de pessoas, planejamento, inovação 
e gestão de projetos, por exemplo, são 
competências compartilhadas por dife-
rentes áreas da Administração. Por outro 
lado, planejamento de auditoria baseada 
em riscos, procedimentos correcionais, 
tratamento de denúncias, avaliação de 
programas de integridade ou técnicas 
específi cas de auditoria exigem conheci-
mentos diretamente relacionados à atu-
ação dos órgãos de controle.

Foi a partir dessa constatação que surgiu 
a pergunta que orientou o levantamento 
apresentado neste artigo: como os órgãos 
estaduais de controle interno brasileiros 
organizam a formação e o desenvolvi-
mento profi ssional de seus servidores?

Para conhecer essa realidade, realizou-
-se levantamento nas páginas institucio-
nais ofi ciais das Controladorias Gerais dos 
Estados ou órgãos equivalentes dos 26 
estados e do Distrito Federal. A pesquisa 
foi complementada pela leitura dos regi-
mentos internos e de outros documentos 
institucionais e normativos disponibiliza-
dos publicamente, buscando identifi car a 
existência de escolas próprias, academias, 
centros ou unidades responsáveis pela ca-
pacitação e pelo desenvolvimento profi s-
sional, bem como a utilização das escolas 
gerais de governo dos respectivos estados.

O levantamento não pretende avaliar a 
qualidade, a abrangência ou a efetividade 
das capacitações promovidas pelas ins-
tituições pesquisadas. Da mesma forma, 
a ausência de uma escola formalmente 
constituída não signifi ca inexistência de 
ações voltadas ao desenvolvimento profi s-
sional de seus servidores. Essas atividades 
podem ser realizadas por diferentes arran-

jos institucionais, como áreas de gestão de 
pessoas, escolas gerais de governo, insti-
tuições parceiras, acordos de cooperação 
ou contratações específi cas. O objetivo do 
levantamento foi mais delimitado: iden-
tifi car, a partir das informações públicas 
disponíveis, em que medida a função edu-
cacional se encontra formalmente institu-
cionalizada na estrutura dos órgãos esta-
duais de controle interno.

Os resultados demonstraram que a cons-
tituição de escolas próprias ainda é pouco 
disseminada nesse universo institucional. 
Entre os órgãos pesquisados, foram identi-
fi cadas apenas duas escolas formalmen-
te vinculadas à estrutura do sistema de 
controle interno estadual: em Pernambu-
co, a Escola de Controle Interno Profes-
sor Francisco Ribeiro (ECI/SCGE); e, no 
Rio de Janeiro, a Escola Superior de Con-
trole Interno (ESCI). Nos demais entes 
pesquisados, não foram localizadas, nas 
fontes públicas consultadas, estruturas 
formalmente constituídas como escolas 
específi cas de controle interno.

Esse resultado deve ser interpretado com 
cautela. A inexistência de uma escola 
própria não permite concluir que deter-
minado órgão atribua menor importância 
à formação de seus servidores. O que o 
levantamento evidencia são diferentes 
graus e formas de institucionalização 
da função educacional. Enquanto Per-
nambuco e Rio de Janeiro optaram pela 
criação de escolas especializadas inseri-
das na estrutura do controle interno, os 
demais órgãos podem desenvolver suas 
ações de capacitação por meio de uni-
dades administrativas internas, escolas 
gerais de governo, parcerias institucio-
nais ou outros mecanismos de desenvol-
vimento profi ssional.
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Figura 1 – Institucionalização de escolas próprias nos órgãos 
estaduais de controle interno pesquisados

Mais do que estabelecer comparações 
ou construir um ranking entre os entes, 
o panorama revela a diversidade de so-
luções adotadas para o desenvolvimento 
das competências dos profi ssionais do 
controle interno. Ao mesmo tempo, o nú-
mero reduzido de escolas especializadas 
constitui um achado relevante: a insti-
tucionalização da função educacional 
por meio de uma escola própria ainda 
representa uma opção organizacional 
pouco frequente entre os órgãos esta-
duais de controle interno pesquisados.

Essa diversidade permite concluir que não 
existe um único modelo institucional para 

a formação dos profi ssionais do controle 
interno estadual. Entretanto, a experiên-
cia identifi cada em Pernambuco e no Rio 
de Janeiro evidencia um modelo especí-
fi co de organização, no qual a educação 
profi ssional deixa de constituir apenas um 
conjunto de ações pontuais de capacita-
ção e passa a contar com uma estrutu-
ra institucional própria, potencialmente 
capaz de articular formação continuada, 
desenvolvimento de competências, ges-
tão do conhecimento, pesquisa, inovação 
e disseminação de boas práticas no âmbi-
to do sistema de controle interno.

Escola geral ou escola especializada?

O panorama encontrado conduz a uma se-
gunda questão: se os estados já dispõem 
de escolas gerais de governo ou estruturas 

destinadas ao desenvolvimento dos servi-
dores, por que um órgão de controle precisa-
ria manter capacidade educacional própria?
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A resposta não parece estar na substitui-
ção de uma escola pela outra.

Escolas gerais de governo apresentam im-
portantes vantagens de escala e transversa-
lidade. Podem compartilhar infraestrutura, 
aproximar servidores de diferentes órgãos 
e desenvolver competências comuns à Ad-
ministração Pública, como liderança, gestão 
de pessoas, planejamento, inovação, políti-
cas públicas e gestão de projetos.

Uma escola ou estrutura especializada 
vinculada ao órgão de controle pode de-
sempenhar função distinta e complemen-
tar. Sua proximidade com as áreas fi na-
lísticas permite identifi car necessidades 
diretamente relacionadas aos processos 
de trabalho e transformar problemas, me-
todologias e experiências institucionais 
em oportunidades de aprendizagem.

Por isso, talvez a oposição entre escola ge-
ral de governo e escola especializada cons-
titua uma falsa dicotomia. O desafi o está em 
combinar transversalidade e especialização.

Ranzini e Bryan (2017) demonstram que a 
formação para o setor público brasileiro se 
desenvolveu a partir de uma multiplicida-
de de organizações e modelos. Ferrarezi e 
Tomacheski (2010), ao discutirem o mape-
amento da oferta das escolas de governo, 
destacam possibilidades de maior coorde-
nação das atividades, complementaridade, 
redução de duplicidades e ampliação da co-
municação entre as instituições.

Uma arquitetura de aprendizagem pode, 
portanto, combinar escolas gerais de go-
verno, estruturas especializadas, univer-
sidades, órgãos de controle e outras ins-
tituições. A questão fundamental deixa de 
ser simplesmente quem oferece determi-
nado curso e passa a ser quem identifi ca 
as competências necessárias e assegura 
que o conhecimento especializado che-
gue aos profi ssionais que dele necessitam.

Da capacitação à gestão do conhecimento

Há ainda uma segunda razão para dis-
cutir a existência de estruturas educa-
cionais especializadas nos órgãos de 
controle: essas organizações não apenas 
utilizam conhecimento — elas o produ-
zem continuamente.

Uma auditoria produz conhecimento. Uma 
investigação produz conhecimento. O tra-
tamento de uma denúncia produz conhe-
cimento. A implantação de um programa 
de integridade, a avaliação de uma política 
pública, a análise de riscos ou a aplicação 
de uma nova metodologia também produ-
zem conhecimentos e experiências que 
podem ser úteis para outros profi ssionais.

O desafi o está em impedir que esse patrimô-
nio permaneça exclusivamente com as pes-
soas ou equipes diretamente envolvidas.

Jesus e Mourão (2012), ao analisarem o 
conhecimento organizacional em esco-
las de governo, trabalham justamente 
com processos de desenvolvimento do 
conhecimento a partir da interação entre 
conhecimentos tácitos e explícitos. Essa 
perspectiva permite ampliar a compre-
ensão da função de uma escola: além de 
desenvolver pessoas, ela pode contribuir 
para transformar experiências individu-
ais em conhecimento organizacional.

Cursos são apenas um dos instrumentos 
para isso. Trilhas de aprendizagem, publica-
ções, estudos de caso, manuais, comuni-
dades de prática, projetos de pesquisa, am-
bientes virtuais, bancos de especialistas, 
seminários e redes de cooperação também 
podem funcionar como mecanismos de 
produção e circulação de conhecimento.

Essa dimensão adquire relevância ainda 
maior quando se considera a confi gura-
ção sistêmica do controle interno. Quan-
do o órgão central orienta ou apoia uni-
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dades setoriais distribuídas pelos órgãos 
e entidades da Administração Pública, 
desenvolver conhecimento deixa de ser 
uma questão exclusivamente interna. 
Uma metodologia somente alcança di-
mensão sistêmica quando chega aos 
profi ssionais que deverão aplicá-la; uma 
boa prática somente fortalece o sistema 

quando circula; e uma inovação somente 
gera aprendizagem organizacional quan-
do ultrapassa a equipe que a produziu.

Nesse contexto, uma escola especiali-
zada pode constituir uma das estruturas 
capazes de fazer essa conexão.

Da escola de cursos ao hub de conhecimento

Talvez esteja justamente aí uma possi-
bilidade de evolução das escolas vincu-
ladas aos órgãos de controle: deixar de 
serem percebidas exclusivamente como 
unidades responsáveis pela oferta de ca-
pacitações e assumir progressivamente a 
função de hubs de conhecimento.

Isso não signifi ca abandonar a formação, 
mas inseri-la em uma arquitetura mais 
ampla de aprendizagem institucional.

Um hub de conhecimento pode identifi -
car competências críticas, conectar es-
pecialistas, sistematizar experiências, 
estimular a produção intelectual, estabe-
lecer relações com universidades e ou-
tras instituições e criar mecanismos para 
que o conhecimento circule. A escola não 
precisa deter nem produzir todo o conhe-
cimento. Uma de suas funções estratégi-
cas pode ser justamente conectar quem 
sabe com quem precisa saber.

Essa perspectiva também modifi ca a 
forma de avaliar uma escola. Número de 
cursos, participantes, vagas e horas de 
capacitação permanecem indicadores 
importantes, mas não sufi cientes. É pre-
ciso perguntar também se a instituição 
contribui para desenvolver competên-
cias críticas, disseminar metodologias, 
preservar conhecimento, aproximar uni-

dades, estimular inovação e apoiar os ob-
jetivos institucionais.

A experiência da Escola Superior de Con-
trole Interno (ESCI), da Controladoria Ge-
ral do Estado do Rio de Janeiro (CGE-RJ), 
permite ilustrar essa concepção ampliada.

Sua atuação vem sendo estruturada a 
partir da articulação de diferentes instru-
mentos de desenvolvimento profi ssional 
e gestão do conhecimento. As Trilhas de 
Aprendizagem organizam percursos de 
desenvolvimento relacionados às áreas 
e competências do controle interno, en-
quanto o Plano de Desenvolvimento Pro-
fi ssional Individual (PDPI) busca aproximar 
as necessidades de desenvolvimento dos 
servidores das competências requeridas 
pela organização. A Formação Inicial con-
tribui para inserir novos servidores na rea-
lidade institucional e profi ssional do órgão.

Ao mesmo tempo, outros instrumentos 
ampliam a atuação para além da capacita-
ção tradicional. O Banco de Talentos per-
mite identifi car e mobilizar conhecimentos 
existentes entre os próprios servidores, 
que podem atuar não apenas como parti-
cipantes, mas como produtores e multipli-
cadores de conhecimento. A Revista Con-
trole em Foco, os projetos de pesquisa e 
inovação, os encontros técnicos e acadê-
micos e outras iniciativas criam espaços 
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para sistematizar e disseminar experiên-
cias e refl exões relacionadas às diferentes 
áreas do controle interno.

A construção do ESCI Digital, ainda em 
desenvolvimento, voltado à aprendizagem 
autoinstrucional, acrescenta a possibili-
dade de ampliar a escala dessa circulação, 
enquanto parcerias com universidades, 
escolas de governo e outras instituições 
permitem incorporar conhecimentos ex-
ternos e construir redes de aprendizagem.

Observadas de forma integrada, essas ini-
ciativas ajudam a compreender a ESCI não 
apenas como uma escola que oferece cur-
sos, mas como um hub de conhecimen-
to do Sistema de Controle Interno: uma 
estrutura destinada a conectar pessoas, 
competências, experiências e instituições, 

criando condições para que conhecimen-
tos produzidos em diferentes pontos da 
organização possam circular e contribuir 
para o desenvolvimento do conjunto.

A experiência não pretende constituir 
um modelo único a ser reproduzido pelos 
demais estados. O próprio levantamento 
apresentado neste artigo demonstra que 
soluções institucionais precisam consi-
derar as características de cada organi-
zação. O caso da ESCI ilustra, entretanto, 
uma possibilidade: a transformação de 
uma estrutura educacional especializa-
da em espaço de articulação entre de-
senvolvimento profi ssional, gestão do 
conhecimento, inovação e integração do 
Sistema de Controle Interno.

Afi nal, quem forma o controle?

O levantamento dos estados brasileiros 
não permite — nem pretende — afi rmar 
que toda Controladoria Geral deva possuir 
uma escola própria. Também não seria 
adequado estabelecer relação automática 
entre existência de escola e maior matu-
ridade institucional. Uma escola formal-
mente constituída pode limitar sua atu-
ação à organização de cursos, enquanto 
um órgão sem escola própria pode possuir 
uma política consistente de desenvolvi-
mento apoiada em sua escola geral de go-
verno e em instituições parceiras.

A questão central parece estar em outro 
lugar. Organizações de controle interno 
são intensivas em conhecimento. Sua 
capacidade de gerar valor depende das 
competências de seus profi ssionais e da 
possibilidade de transformar experiên-
cias, metodologias e informações em co-
nhecimento institucional.

O levantamento é importante justamente 
porque permite conhecer como os estados 
brasileiros vêm respondendo institucional-
mente a esse desafi o. Ao revelar diferentes 
arranjos, abre espaço para uma agenda de 
refl exão sobre formação, especialização e 
aprendizagem no âmbito do controle interno.

Escolas gerais de governo têm papel fun-
damental na profi ssionalização da Adminis-
tração Pública. Estruturas especializadas 
podem complementá-las quando houver 
necessidade de aprofundamento técnico, 
produção de conhecimento específi co e in-
tegração de redes profi ssionais. Universida-
des, escolas de outros órgãos e instituições 
parceiras podem ampliar ainda mais esse 
ecossistema. Mais do que escolher entre 
esses atores, o desafi o é conectá-los.

Em um ambiente no qual normas, tecno-
logias, riscos e metodologias se trans-
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formam continuamente, aprender é uma 
capacidade institucional. Para os órgãos 
de controle interno, isso signifi ca desen-
volver mecanismos permanentes para 
formar pessoas, preservar experiências, 
produzir conhecimento e fazê-lo circular.

Talvez seja essa a principal refl exão propor-
cionada pelo retrato dos estados: além de 
perguntar quem forma o controle, precisa-
mos perguntar quem cuida para que o conhe-

cimento produzido pelo controle se transfor-
me em capacidade de todo o Sistema?

Quando uma escola consegue cumprir 
esse papel, ela deixa de ser apenas o lu-
gar onde cursos são oferecidos. Torna-
-se parte da infraestrutura institucional 
necessária para que o controle interno 
aprenda, evolua e gere mais valor para a 
Administração Pública e para a sociedade.
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DADOS ABERTOS COMO INSTRUMENTO DE 
INTELIGÊNCIA NO CONTROLE INTERNO

Luiz Flavio Mathias de Mello Moraes

Avaliar a integridade de uma única em-
presa participante de uma licitação es-
tadual exige, hoje, consultar entre oito e 
doze sistemas distintos: situação cadas-
tral e quadro societário na Receita Fede-
ral, sanções no CEIS e no CNEP, contratos 
e penalidades no SIGA-RJ, vínculos polí-
tico-partidários no Tribunal Superior Elei-
toral. Nenhuma dessas fontes é sigilosa 
ou paga. Ainda assim, reuni-las consome 
horas de trabalho por empresa analisada, 
o que inviabiliza qualquer cobertura sis-
temática das contratações do Estado.

Esse descompasso entre disponibilidade e 
uso é um dos problemas mais subestimados 
do controle interno brasileiro. Não faltam da-
dos. Falta capacidade de tratá-los em escala.

O país construiu, nos últimos quinze anos, 
uma das infraestruturas de transparên-
cia mais completas do mundo. A Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 
inverteu a lógica do sigilo administrati-
vo e obrigou os sítios ofi ciais a permitir o 
acesso automatizado às informações em 
formatos legíveis por máquina (art. 8º, § 
3º, III). O Decreto nº 8.777/2016 instituiu a 
Política de Dados Abertos do Poder Exe-
cutivo federal. A Lei do Governo Digital (Lei 
nº 14.129/2021) converteu a promoção de 

dados abertos em princípio da efi ciência 
pública. A Lei nº 14.133/2021 criou o Portal 
Nacional de Contratações Públicas.

O Estado do Rio de Janeiro acompa-
nhou esse movimento. A Lei estadual nº 
9.128/2020 tornou obrigatória a disponi-
bilização, em formato aberto e estrutu-
rado, de todos os dados não protegidos 
por sigilo. O Decreto nº 48.449/2023 es-
tabeleceu a política de gestão e controle 
do Programa de Dados Abertos estadual, 
executado por meio dos Planos de Dados 
Abertos de cada órgão. A Controladoria-
-Geral do Estado do Rio de Janeiro (CGE-
-RJ) está no centro dessa política, o que 
faz do uso analítico dos dados públicos 
uma questão institucional própria.

Todas essas normas partiram do pres-
suposto de que a publicidade produziria 
controle por si mesma. Ao avaliar o caso 
brasileiro, a Transparency Internatio-
nal chegou a uma conclusão diferente. 
Disponibilizar dados não basta, sendo 
necessário desenvolver ferramentas ca-
pazes de processar, cruzar e interpretar 
essas informações de forma sistemática 
(TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2017). 
O diagnóstico permanece atual. Publica-
mos muito e analisamos pouco.

O valor está no cruzamento

Há uma razão estrutural para essa defa-
sagem. Os ilícitos que o controle precisa 
identifi car são, por natureza, relacionais. 

Cartéis em licitações, direcionamento de 
contratos e uso de empresas de fachada 
dependem de vínculos entre pessoas físi-
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cas e jurídicas que raramente aparecem na 
consulta a uma base isolada. Sparrow (1991) 
já sustentava, há mais de três décadas, que 
a análise de redes é um instrumento ade-
quado para investigar organizações crimi-
nosas, porque a informação decisiva resi-
de nas conexões. Já Van Erven, Holanda e 
Carvalho (2017) demonstraram que bancos 
de dados orientados a grafos permitem 
encontrar relações entre empresas a partir 
de sócios comuns, telefones e endereços 
coincidentes, expondo a organização de 
atividades ilícitas em processos licitatórios.

Nenhuma dessas conexões é secreta. O 
quadro societário da empresa sanciona-

da está publicado. A participação de um 
mesmo sócio em uma terceira empresa 
está publicada. A informação que revela 
o esquema não está escondida em ne-
nhuma base; está dispersa entre várias. 
O sigilo, nesses casos, é produzido pela 
fragmentação, e não pela lei.

O raciocínio não se restringe à auditoria de 
contratações. O mesmo cruzamento que 
identifi ca um vínculo suspeito entre licitan-
tes subsidia processos administrativos de 
responsabilização, qualifi ca a avaliação dos 
programas de integridade das contratadas e 
agrega contexto às denúncias da ouvidoria.

A opção pelas fontes públicas

Restringir-se a dados abertos costuma 
ser tratado como concessão diante da 
impossibilidade de acessar bases sigilo-
sas. A breve experiência que acumulei na 
área de inteligência da CGE-RJ aponta 
em sentido oposto. Há razões para pre-
ferir as fontes públicas mesmo quando 
outras estão ao alcance.

A primeira é jurídica. A Lei Geral de Prote-
ção de Dados (Lei nº 13.709/2018) não al-
cança informações de pessoas jurídicas 
e admite o tratamento de dados pessoais 
pela Administração quando necessário à 
execução de políticas públicas previstas 
em lei. Uma solução construída sobre in-
formações já publicadas por determina-
ção legal opera em terreno jurídico fi rme.

A segunda é institucional. Soluções 
apoiadas em convênios de compartilha-
mento de dados sigilosos tendem a ser 
mais frágeis, porque dependem de re-
novação, de vontade política e de inter-
locutores específi cos. Dados abertos não 
dependem de autorização. Estão disponí-
veis hoje e continuarão disponíveis ama-
nhã, porque sua publicação é obrigação 
legal. Daí decorre a terceira razão, a repli-
cabilidade. Uma metodologia construída 
sobre fontes públicas pode ser reprodu-
zida por qualquer órgão de controle do 
país, o que converte uma iniciativa local 
em bem compartilhável.

O papel da tecnologia

A tecnologia cumpre, nesse desenho, pa-
pel instrumental. Bancos de dados orien-

tados a grafos percorrem cadeias de re-
lacionamento em vários níveis e revelam 
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vínculos indiretos que consultas tabulares 
não alcançam. Modelos de linguagem leem 
e classifi cam volumes documentais que 
excedem a capacidade humana de leitura 
integral, como os editais, atas, pareceres e 
propostas de um único processo licitatório.

Órgãos federais já percorrem esse cami-
nho. O CGU-Insight integra modelos de 
linguagem ao fl uxo de auditoria interna da 
Controladoria-Geral da União, com anco-
ragem obrigatória em documentos-fon-
te (ROCHA; CORREA, 2025), e o ChatTCU 
apoia a consulta à jurisprudência no Tribu-

nal de Contas da União (LOUREIRO, 2025). 
O traço comum é o rigor na ancoragem 
factual. Em auditoria, um alerta baseado 
em informação fabricada pelo modelo é 
pior do que a ausência de alerta, porque 
compromete a credibilidade do trabalho.

A régua adequada para avaliar essas fer-
ramentas, portanto, é a priorização. O pro-
duto útil de uma varredura automatizada 
é uma fi la ordenada de processos que me-
recem atenção humana, e não um veredi-
to sobre a idoneidade de quem quer que 
seja. A decisão permanece com o auditor.

Da publicação ao uso

Se os dados estão disponíveis e a tec-
nologia está madura, por que o avanço 
é lento? Parte da resposta está em obs-
táculos concretos, que pouco têm a ver 
com disposição institucional.

A qualidade das bases públicas é hetero-
gênea, e parte delas apresenta lacunas 
de cobertura e inconsistências de forma-
to. A ausência de identifi cadores comuns 
entre bases limita cruzamentos, sobretu-
do quando se pretende relacionar agen-
tes públicos e sócios de empresas con-
tratadas. São problemas de governança 
de dados, e sua solução é normativa e 
organizacional antes de ser tecnológica.

Há também a questão da continuidade. Fer-
ramentas de inteligência artifi cial aplicadas 
ao controle exigem contratação institucio-
nal de serviços de modelos de linguagem, 
com previsibilidade orçamentária. Arranjos 
improvisados sustentam provas de concei-
to, mas não sustentam política pública.

E há a dimensão formativa. Interpretar uma 
visualização em grafo, ler criticamente um 
resultado produzido por inteligência artifi -

cial e conhecer as limitações de cada fonte 
são competências que a área de controle 
ainda está constituindo, e que não consta-
vam do edital do concurso da maior parte 
de nós. Formá-las é responsabilidade insti-
tucional, e escolas de governo como a ESCI 
ocupam posição central nesse esforço.

Não é esse, contudo, o quadro na CGE-RJ. 
O órgão coordena o Programa de Dados 
Abertos estadual, publicou seu próprio Pla-
no de Dados Abertos e instituiu comitê pró-
prio para a gestão desses dados. No cam-
po da governança de dados, a Plataforma 
ATENA, desenvolvida pela Controladoria, 
integra em uma única estrutura bases ins-
titucionais antes dispersas e fornece sub-
sídios para decisões mais ágeis e mais bem 
fundamentadas. O cenário descrito neste 
artigo é o do sistema de controle como um 
todo, e nele o órgão se destaca.

Os dados abertos foram concebidos como 
instrumento de controle social. Funcio-
nam igualmente bem como instrumento de 
controle institucional. O Estado que publica 
seus próprios dados por obrigação legal e 
não os utiliza analiticamente deixa de apro-
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veitar um ativo que ele mesmo produziu e 
fi nanciou. Enquanto isso, o auditor segue 
abrindo doze abas do navegador para ava-
liar uma única empresa. A modernização do 

controle interno não depende de acesso 
privilegiado à informação, mas da decisão 
de usar aquilo que já está publicado.
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DETECÇÃO DE FRAUDES EM LICITAÇÕES: DISTINÇÕES 
ENTRE A ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

DE CONTROLE INTERNO E DO AUDITOR

Ericka Santos Carlos Machado

A prevenção e a detecção de fraudes em 
procedimentos licitatórios constituem 
responsabilidade compartilhada entre di-
ferentes atores da governança pública. 
A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 
169, ao tratar do controle das contrata-
ções, inspira-se no modelo das três linhas 
de defesa concebido pelo Institute of In-
ternal Auditors (IIA). Em que pese a ex-
pressão ter sido atualizada pelo IIA para 
modelo das três linhas, a expressão antiga 
foi mantida pela Lei Federal e a ideia adap-
tada à realidade da Administração Pública.

A primeira linha de defesa é exercida pe-
los agentes públicos que atuam na es-
trutura de governança da entidade. Já a 
segunda linha é integrada pelas unidades 
de assessoramento jurídico e de contro-
le interno. Por último, a terceira linha de 
defesa é composta pelo órgão central de 
controle interno da Administração e pe-
los Tribunais de Contas.

Fazendo um recorte específi co que envol-
ve a fase externa da licitação, três fi guras 
que se destacam: o agente de contrata-
ção, o servidor responsável pelo controle 
interno e o auditor público. É possível ob-
servar que, embora todos possam iden-
tifi car irregularidades, suas atribuições, 
objetivos e perspectivas de atuação são 
distintos e complementares.

O agente de contratação é aquele 
que, conforme art. 8° da Lei Federal n° 
14.133/21, é competente para tomar deci-
sões, acompanhar o trâmite da licitação, 
dar impulso ao procedimento licitatório e 
executar quaisquer outras atividades ne-

cessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação.

Seu papel primordial está na obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Adminis-
tração dentro de prazo compatível para 
viabilizar a contratação de modo a aten-
der a necessidade pública.

Considerado um agente da primeira linha 
de defesa, segundo o art. 169 da Lei, acom-
panha diretamente todas as etapas da dis-
puta, analisa documentos de habilitação, 
propostas e manifestações dos licitantes. 

Por isso mesmo, frequentemente é o pri-
meiro agente capaz de perceber indícios de 
fraude, seja por meio do uso de ferramen-
tas digitais: como Portal de Transparência, 
SICAF, PNCP e recursos de georreferencia-
mento, seja pela própria experiência profi s-
sional, que lhe permite detectar comporta-
mentos atípicos entre licitantes e possíveis 
práticas anticompetitivas.

Todavia, não se pode exigir que esse 
agente realize uma investigação apro-
fundada. Sua atuação possui caráter 
eminentemente operacional e imediato, 
voltado à fi nalidade do procedimento lici-
tatório, ou seja, à assinatura do contrato.

O agente de contratação trabalha com a 
documentação apresentada e efetua dili-
gências que estão ao seu alcance. Possui 
acesso limitado a bases de dados abertas 
e não possui conhecimento investigativo. 
Além disso, na maioria das vezes, traba-
lha sob pressão para evitar a desconti-
nuidade da prestação de serviços.
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Dessa maneira, no caso de verifi cação 
de indícios de irregularidade, o agente 
de contratação deve inabilitar o licitante 
envolvido e propor à autoridade compe-
tente a abertura de procedimento admi-
nistrativo sancionatório, nos moldes pre-
vistos na Lei nº 14.133/2021.

De modo diverso, atua o agente respon-
sável pelo controle interno da entidade. 
Tal ator tem como função principal auxi-
liar a Alta Administração no alcance dos 
objetivos institucionais.

Cabe ao controle interno supervisionar a 
conformidade da atuação dos atores da 
primeira linha, fornecendo orientação e 
monitoramento. Possui um olhar mais 
amplo que o agente de contratação. Sua 
atuação não se restringe a evitar fraudes 
apenas na fase licitatória, mas se esten-
de a todo o fl uxo do processo de contra-
tação: do planejamento ao pagamento.

O Controle Interno possui conhecimento de 
método investigativo, é capaz de reunir evi-
dências adicionais, confi rmar ou afastar sus-
peitas e identifi car esquemas fraudulentos 
que difi cilmente seriam detectados apenas 
pela análise documental realizada pelo agen-
te de contratação durante uma licitação.

No caso de constatação de fraudes, deve 
alertar a Alta Administração, sugerindo a 
instauração de processo administrativo 
de responsabilização, conforme previsto 
na Lei Anticorrupção.

Por fi m, a terceira linha de defesa é exer-
cida pelo auditor público, que exerce fun-
ção no órgão central da controladoria, 
conforme defi nido no inciso III do art. 169 
da Lei Federal nº 14.133/2021.

Por possuir visão sistêmica e indepen-
dência em relação à entidade, tem a 
possibilidade de avaliar padrões de com-

portamento que extrapolam um único 
processo de contratação.

Sua análise não se restringe apenas aos 
elementos disponíveis durante a sessão 
pública, mas incorpora técnicas de au-
ditoria, cruzamento de bases de dados, 
análise de redes de relacionamento entre 
sócios, avaliação de histórico de fornece-
dores e identifi cação de padrões incom-
patíveis com a rotina das compras públi-
cas em diferentes instituições.

Essa abordagem, de viés mais estraté-
gico, confere maior robustez à avaliação 
dos indícios inicialmente percebidos pe-
los agentes da contratação e do contro-
le interno da entidade, o que possibilita 
a imposição de sanções aos licitantes, 
seja pela incidência da Lei de Licitações 
e Contratos, seja pela Lei Anticorrupção.

Deve-se acrescentar que os papeis do 
controle interno e da auditoria não se limi-
tam à atuação a posteriori. Muitas vezes, a 
fraude se mostra sofi sticada e consegue 
ultrapassar a primeira linha de defesa.

Nesse caso, a atuação tempestiva do con-
trole interno e da auditoria possibilita inter-
romper pagamentos indevidos, recomendar 
medidas corretivas e evitar prejuízos ao erá-
rio, agregando valor à gestão pública e for-
talecendo a governança das contratações.

A atuação conjunta do agente de contrata-
ção, do controle interno e do auditor público 
deve ser compreendida como complementar.

Enquanto o agente de contratação represen-
ta a primeira barreira de identifi cação de in-
dícios de irregularidades durante a condução 
da licitação, o controle interno atua em apoio 
a ele e o auditor aprofunda a investigação.

Assim, a prevenção de fraudes se fortalece 
pela adequada distribuição de competências 
entre todos os vários atores da governança.
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA BRASILEIRA: EVOLUÇÃO, CONSOLIDAÇÃO 

E PERSPECTIVAS NO CONTROLE

Lílian Lima Alves

A prescrição é um instituto jurídico desti-
nado a limitar temporalmente o exercício 
de pretensões estatais, impedindo que os 
processos se perpetuem indefi nidamen-
te. No âmbito da Administração Pública, 
sua aplicação sempre foi objeto de con-
trovérsia, especialmente nos processos 
de controle externo conduzidos pelos Tri-
bunais de Contas, cuja natureza híbrida — 
fi scalizatória, sancionatória e ressarcitó-
ria — desafi a classifi cações tradicionais. 

Por longos anos, prevaleceu a tese da 
imprescritibilidade das ações de ressar-
cimento ao erário, extraída de uma in-
terpretação extensiva do art. 37, § 5º, da 

Constituição Federal. Contudo, a prescri-
ção intercorrente — caracterizada pela 
perda da pretensão punitiva e ressarci-
tória durante o curso do processo em ra-
zão de paralisação injustifi cada — ganhou 
relevância com a constitucionalização do 
processo administrativo e com a imposi-
ção dos princípios da razoável duração 
do processo e da segurança jurídica. Este 
artigo examina a evolução desse institu-
to, destacando as decisões históricas do 
Supremo Tribunal Federal - STF, a virada 
jurisprudencial do Tribunal de Contas da 
União - TCU e as diretrizes das entidades 
do sistema de controle externo. 

Origem da Prescrição Intercorrente na Administração Pública

A incorporação da prescrição intercorrente 
ao processo administrativo brasileiro tem 
como marco legislativo a Lei nº 9.873/1999, 
que estabeleceu o prazo prescricional 
quinquenal para a ação punitiva da Admi-
nistração Pública Federal e previu expres-
samente a prescrição intercorrente caso o 
processo permaneça paralisado por mais 
de três anos sem movimentação útil. 

Embora a lei se destinasse originalmente 
ao exercício do poder de polícia da Admi-
nistração Federal direta e indireta, ela inau-
gurou um paradigma: o reconhecimento de 
que o Estado está sujeito à duração razo-
ável do processo, princípio alçado ao nível 
constitucional pela Emenda Constitucional 
nº 45/2004 (art. 5º, LXXVIII, da CF). 

O Posicionamento do Supremo Tribunal Federal 
(STF) como Indutor da Mudança

A resistência histórica dos Tribunais de 
Contas em aplicar a prescrição intercor-

rente fundava-se na suposta imprescriti-
bilidade prevista no art. 37, § 5º, da CF. O 
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STF, contudo, desconstruiu essa premis-
sa e fi xou balizas rigorosas para o exercí-
cio do controle externo:

1. Tema 899 da Repercussão Geral (RE 
636.886): O STF fi xou a tese de que “É 
prescritível a pretensão de ressarci-
mento ao erário fundada em decisão 
de Tribunal de Contas”. O Supremo as-
sentou que a exceção da imprescriti-
bilidade se restringe a atos dolosos de 
improbidade administrativa reconhe-
cidos pelo Poder Judiciário, sujeitando 
os processos de tomada de contas aos 
prazos prescricionais legais.

2. ADI 5509 (Estado de Minas Gerais):
O Plenário do STF reconheceu a cons-
titucionalidade da fi xação de prazos 
prescricionais (incluindo a prescrição 
intercorrente) nas leis orgânicas e re-
gulamentos dos Tribunais de Contas. 
O STF reafi rmou que a inexistência de 
prazo limite viola os princípios da segu-
rança jurídica, do devido processo legal 
e da ampla defesa, pois impede o admi-
nistrado de produzir provas defensivas 
após longos períodos de inércia estatal.

Esses julgamentos do STF forçaram a 
revisão de entendimentos consolidados 
nos Tribunais de Contas em todo o país.

Evolução Jurisprudencial e Normativa no Tribunal de Contas da União

Impulsionado pelos precedentes vincu-
lantes do STF, o TCU iniciou uma transi-
ção gradual que culminou na completa 
pacifi cação do tema no órgão: 

• Fase de Transição (Acórdãos nº 
1.441/2016 e nº 2.225/2019 – Ple-
nário): Inicialmente restrito ao poder 
sancionatório, o TCU passou a admitir 
a incidência da Lei nº 9.873/1999 às 
Tomadas de Contas Especiais, reco-
nhecendo a ocorrência de prescrição 
quando verifi cada a inércia injustifi -
cada da instrução processual. 

• Pacifi cação Normativa — Resolução 
TCU nº 344/2022: Diante do fi xado 
pelo STF no Tema 899, o TCU aprovou 
a Resolução nº 344/2022, adotando 
integralmente os ditames da Lei nº 
9.873/1999 para regular a prescrição 

das pretensões punitiva e ressarcitó-
ria. Ficou estabelecido: 

1. Prazo geral de prescrição principal de 
5 anos;

2. Prazo de prescrição intercorrente 
de 3 anos, caso o processo fi que pa-
ralisado pendente de julgamento ou 
despacho; 

3. Marcos interruptivos objetivos e cri-
térios para contagem inicial. 

• Ajustes Regulamentares — Resolu-
ção TCU nº 367/2024: Alterou dis-
positivos da Resolução nº 344/2022 
para aperfeiçoar pontos sobre o trân-
sito em julgado, execução, causas 
de interrupção e prazos de apuração 
externa, fortalecendo a uniformidade 
procedimental.
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A Prescrição Intercorrente na Visão da Atricon

A Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil (Atricon) assumiu um 
papel estratégico na harmonização des-
sas diretrizes nos Tribunais de Contas es-
taduais e municipais: 

• Marco de Medição de Desempe-
nho (MMDTC): Resoluções Atricon 
nº 01/2011 e nº 03/2014 estabelece-
ram critérios de efi ciência e gestão do 
acervo processual. 

• Nota Recomendatória ATRICON/
IRB/CNPTC/ABRACOM nº 02/2023:
Documento orientativo que exortou 
todos os Tribunais de Contas esta-
duais e municipais a adequarem seus 

regulamentos às teses do STF (Tema 
899 e ADI 5509) e ao modelo adotado 
pela Resolução TCU nº 344/2022. A 
nota recomenda: 

1. Regulamentação expressa da pres-
crição ordinária e intercorrente nos 
regimentos internos; 

2. Implementação de alertas eletrônicos 
automáticos para paralisações pro-
cessuais superiores a 3 anos; 

3. Reconhecimento de que a duração in-
defi nida de processos compromete 
a segurança jurídica e a efi ciência da 
gestão pública. 

Integração com a Lei Complementar nº 220/2024

A edição da Lei Complementar nº 220, de 
17 de julho de 2024, trouxe uniformização 
legislativa ao estabelecer normas gerais 
para os Tribunais de Contas de todo o país. 

O art. 5º, § 1º, da referida LC dispõe: 

“Os processos de controle externo de-
vem observar a duração razoável, sendo 
vedada a paralisação injustifi cada que 
comprometa a segurança jurídica ou a 
efetividade da jurisdição de contas.”

Com isso, o legislador complementar:

1. Positivou expressamente o funda-
mento constitucional da prescrição 
intercorrente para todo o sistema do 
controle externo; 

2. Chancelou a orientação fi rmada pelo 
STF e pela Atricon; 

3. Conferiu segurança jurídica vinculante 
para que as Cortes estaduais e munici-
pais declarem a extinção de processos 
paralisados. 

Discussão

A consolidação da prescrição intercor-
rente no âmbito do controle externo 
atende aos ditames do Estado Democrá-
tico de Direito. Por um lado, preserva-se o 
interesse público na apuração do correto 
emprego das verbas públicas; por outro, 
impõem-se limites temporais ao poder 
punitivo e ressarcitório do Estado, ga-
rantindo aos gestores públicos que não 
fi quem sujeitos a apurações perpétuas. 

A sintonia promovida pelo STF (Tema 899 
e ADI 5509), acolhida e normatizada pelo 
TCU (Resoluções 344/2022 e 367/2024), 
difundida pela Atricon e positivada pela LC 
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nº 220/2024 encerra décadas de incerte-
zas. O grande desafi o consiste na completa 
simetria dos Tribunais de Contas subna-
cionais e dos órgãos de controle interno, 

assegurando sistemas informatizados de 
controle de prazos e fl uxos processuais 
operacionais que evitem a impunidade por 
inércia e zelem pelo contraditório efetivo. 
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RESENHA

O PROCESSO DISCIPLINAR ENTRE PODER E GARANTIA: UMA 
LEITURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

SILVA, Luiz Fernando Martins da; ABRAHÃO, Bianca da Silva. Processo Admi-
nistrativo Disciplinar: Poder, Acusação e Defesa na Administração Pública — 

Constituição, Direitos Humanos, Direito Administrativo Sancionador e o Sistema 
do Estado do Rio de Janeiro. 1. ed. 2026. 184 p. Vide: https://a.co/d/0eCHgYxW

O processo administrativo disciplinar 
(PAD) costuma ser apresentado a partir 
de suas etapas: instauração, instrução, 
indiciamento, defesa, relatório e julgamento. 
Essa descrição é necessária, mas diz pouco 
sobre o problema que existe por trás do 
procedimento. No PAD, a Administração 
investiga uma possível infração praticada 
por quem mantém ou manteve com ela 
vínculo funcional e pode, ao fi nal, impor 
consequências que atingem carreira, 
remuneração, reputação e permanência 
no serviço público. Por isso, conhecer a 
sequência dos atos não basta. É preciso 
saber em que condições o Estado pode 
passar da suspeita à responsabilização.

É nessa direção que Luiz Fernando Martins 
da Silva e Bianca da Silva Abrahão organi-
zam Processo Administrativo Disciplinar: 
Poder, Acusação e Defesa na Administra-
ção Pública. O livro trata o PAD simulta-
neamente como instrumento de respon-
sabilização e como procedimento sujeito 
às garantias constitucionais. Essa formu-
lação não pretende negar o poder discipli-
nar. Ao contrário, parte da necessidade de 
apuração das infrações administrativas, 
mas recusa a ideia de que o interesse pú-
blico possa dispensar a demonstração da 
responsabilidade pessoal, o contraditório, 
a defesa e a motivação da decisão.

A primeira parte recupera a formação 
do Direito Disciplinar brasileiro e procura 
identifi car quanto das categorias constru-
ídas em períodos anteriores permanece 
compatível com a ordem constitucional de 
1988. O diálogo com a doutrina adminis-
trativa clássica não é separado da litera-
tura que se dedicou mais diretamente ao 
processo disciplinar. Nesse segundo grupo 
aparecem, entre outros, Léo da Silva Alves, 
José Armando da Costa e Antonio Carlos 
Alencar Carvalho, cujos trabalhos são re-
lacionados a questões como sindicância, 
acusação, defesa, produção da prova, re-
latório, julgamento e sanção. Os autores 
deixam claro que essa literatura é utilizada 
criticamente e sem transportar automati-
camente soluções construídas para o regi-
me federal para outros estatutos.
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A presença de Léo da Silva Alves e José 
Armando da Costa é particularmente ade-
quada porque ambos pertencem a uma 
tradição preocupada com os problemas 
concretos do processo disciplinar. A pro-
dução de Alves sobre prova e procedimen-
to e os estudos de José Armando da Cos-
ta sobre a estrutura do Direito Disciplinar 
permitem colocar a discussão mais per-
to do que efetivamente ocorre durante a 
apuração administrativa. O livro de Silva e 
Abrahão parte desse acervo, mas desloca 
algumas questões para o ambiente cons-
titucional e para o debate contemporâneo 
do Direito Administrativo Sancionador.

Esse deslocamento aparece, por exemplo, 
na maneira de tratar a prova. A busca da 
verdade não é tomada como autorização 
abstrata para qualquer atividade instru-
tória. Importam procedência, integridade, 
possibilidade de contestação e relação da 
prova com a imputação. A responsabilida-
de, por sua vez, não é deduzida simples-
mente da posição ocupada pelo servidor. 
A existência de função de chefi a pode 
produzir deveres específi cos, mas não 
substitui a necessidade de demonstrar a 
conduta que se pretende sancionar.

O mesmo raciocínio orienta a leitura da 
jurisprudência. Em vez de reunir ementas 
favoráveis ou desfavoráveis, o livro procu-
ra saber qual questão jurídica o preceden-
te efetivamente resolveu. Essa cautela 
é especialmente necessária em matéria 
disciplinar porque muitas decisões do STF 
e do STJ resultam da aplicação de dispo-
sitivos próprios da Lei nº 8.112/1990. Um 
precedente federal pode ser relevante 
para compreender contraditório, propor-
cionalidade ou controle judicial e, ainda 
assim, não fornecer a regra aplicável a 
determinado processo estadual. O próprio 
livro adverte que a utilização de jurispru-
dência deve considerar o ente, o vínculo 
funcional e a norma interpretada antes de 
se concluir pela identidade entre casos.

É no tratamento do Estado do Rio de Ja-
neiro que essa preocupação ganha maior 
consequência prática. O livro dedica um 
capítulo próprio ao regime fl uminense e 
não o examina apenas como adaptação 
da legislação federal. O ponto de partida 
continua sendo o Decreto-Lei nº 220/1975 
e o Decreto nº 2.479/1979, mas esses di-
plomas são colocados em relação com a 
Constituição de 1988, a legislação estadu-
al posterior e a atual organização da ati-
vidade correcional. A premissa é simples: 
uma norma antiga pode continuar vigen-
te sem que a estrutura administrativa na 
qual surgiu tenha permanecido inalterada.

Essa opção permite discutir problemas que 
interessam diretamente à atuação no Esta-
do: quando o PAD é obrigatório, em que si-
tuações a sindicância pode ser dispensada, 
como se deve compreender a competência 
depois das reorganizações administrativas, 
qual o papel das comissões permanentes, 
em que momento ocorre a defesa formal e 
como devem ser lidas as normas estaduais 
sobre prescrição, julgamento e revisão. A 
análise alcança ainda orientações e enun-
ciados da PGE-RJ, o Termo de Ajustamen-
to de Conduta e mudanças recentes na in-
fraestrutura correcional.

Essa parte pode ser particularmente útil 
porque o Direito Disciplinar fl uminense com-
bina legislação anterior à Constituição com 
sucessivas alterações institucionais. O pro-
blema não se resolve ignorando os textos 
de 1975 e 1979, nem aplicando-os como se o 
Poder Executivo estadual ainda tivesse a es-
trutura existente quando foram editados. O 
livro propõe uma leitura por camadas: identi-
fi car o vínculo funcional, localizar as normas 
que o regem, verifi car a competência atual, 
reconstruir a tramitação e, somente depois, 
buscar na jurisprudência a resposta para a 
questão jurídica encontrada.

A discussão sobre o Estado do Rio de Ja-
neiro talvez seja também a parte mais ex-
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posta ao tempo. Leis estatutárias podem 
permanecer durante décadas; estrutu-
ras administrativas, atos de delegação, 
orientações de procuradorias e sistemas 
de tramitação mudam mais rapidamente. 
Uma obra que escolhe tratar dessas ques-
tões terá de conviver com a necessidade 
de atualização. Não se trata propriamente 
de defeito, mas de consequência do nível 
de aproximação com a prática administra-
tiva que os autores decidiram assumir.

Há ainda uma aproximação com o Siste-
ma Interamericano de Direitos Humanos. 
Os parâmetros internacionais aparecem 
associados a problemas concretos do pro-
cesso sancionador, como conhecimento 
adequado da acusação, possibilidade de 
defesa, previsibilidade da norma aplicada 
e efetividade do controle. O próprio texto 
evita transformar a referência internacional 
em ornamento: sua utilização é proposta 
quando contribui para explicar uma viola-
ção identifi cável no procedimento nacional.

A parte prática segue lógica semelhante. Em 
lugar de oferecer somente modelos de peças, 
o livro propõe um método para desmontar a 
imputação. A relação fato–prova–norma–de-
fesa obriga a perguntar o que exatamente se 
atribui ao servidor, qual prova sustenta a afi r-
mação, que dispositivo transforma a condu-
ta em infração e onde está a resposta capaz 
de atingir um desses elementos.

A consequência é simples, embora muitas 
vezes negligenciada. A demonstração de 
um fato não prova necessariamente auto-
ria; autoria não resolve por si a culpabilida-
de; conduta documentada pode não cor-
responder ao enquadramento adotado; e 
a existência de responsabilidade não torna 
indiferente a individualização da sanção. A 
matriz fi nal de auditoria retoma essas ques-
tões e acrescenta competência, compo-
sição da comissão, prescrição, correlação, 
motivação e revisão.

A extensão temática do livro impõe algu-
ma disciplina ao leitor. História do Direito 
Administrativo, teoria constitucional, ju-
risprudência, Direito Sancionador, sistema 
interamericano, prática defensiva e regime 
estadual não interessarão igualmente a to-
dos. Há momentos em que o estudo do Rio 
de Janeiro praticamente adquire autonomia 
dentro da obra. Isso pode difi cultar uma lei-
tura exclusivamente linear, mas também fa-
vorece a consulta por problemas.

Não parece adequado, por isso, apresentar 
o livro como substituto dos trabalhos que 
formaram a bibliografi a brasileira sobre Di-
reito Disciplinar. A presença de Léo da Sil-
va Alves, José Armando da Costa, Antonio 
Carlos Alencar Carvalho e outros autores 
demonstra justamente a existência dessa 
tradição. O interesse de Processo Adminis-
trativo Disciplinar está em participar dela 
a partir de questões que ganharam maior 
peso com a constitucionalização do Direito 
Administrativo e, especialmente, em exa-
minar como essas questões se apresentam 
num regime estadual concreto.

Sua utilidade talvez esteja menos na tentati-
va de oferecer uma resposta geral para cada 
controvérsia do PAD do que no método que 
propõe para examiná-las. No Estado do Rio 
de Janeiro, isso signifi ca trabalhar simulta-
neamente com legislação antiga, Constitui-
ção, reorganizações administrativas, orien-
tações institucionais e prática correcional 
atual. É um campo no qual fórmulas prontas 
costumam ser pouco seguras.

A obra entra, assim, numa bibliografi a já for-
mada sem a pretensão de recomeçá-la. O 
que ela oferece de próprio deverá ser aferido 
pelo uso: pela capacidade de ajudar o pes-
quisador a compreender a transformação 
constitucional do poder disciplinar e, sobre-
tudo, de auxiliar quem atua concretamente 
no sistema fl uminense a distinguir norma 
vigente, prática administrativa, precedente 
aplicável e garantia efetivamente envolvida.
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